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^nt
0 art- 160, d0 decreto n. 16;738, de 31 de dezembro de 3J24, que regulamentou a fiscalização de seguros determina 

que a inspeciona promova entre as respectivas companhias o 
lançamento das bases para a adopçãn de uma turifa minima de 
prêmios e do typo da apólice brasileira. 

Suspenso, pelo Governo, o decreto n. 15.738, até que fosse 
o mesmo revisto, deante de difficuldades surgidas para a sua 
perfeita execução, não pôde a Inspecíoria de Seguros dar 
cumprimento ao disposto no referido art. 150, do alludido 
decreto. 

O projecto n. 157, de 1926, da Gamara dos Deputados, por 
cuja approvação jrt opinou a Commissão de Finanças do Se- 
nado, tem por objoctivo transformar em lei a mencionada dis- 
posição regulamentar. 

Como bem opinou Cesario Alvim, quando inspector de 
Seguros (Rey. de Seguros, fevereiro de 1924), — o "Seguro 
c um instituto de tríplice caracter, individual, economico e 
social. Si o primeiro não interessa directamente ao Estado 
os outros duus não permittem o alheiamento do poder publico. 
E' principalmente sobre o ponto de vista social que o Estado 
intervém nas instituições das companhias e no seu funccio- 
namento, estabelecendç regras e fixando condições e garantias 
julgadas indispensáveis ao exercício da industria. A tutela 
do infeiesse dos segurados não pôde ser feita por outra fôrma 
e quantas vezes fôr necessário modificar as bases do funccio- 
namento das companhias, tantas serão as vezes que o Estado 
terá o direito de intervir e de determinar a adopção das me- 
didas que entender indispensáveis á segurança do instituto" 

Paiz de grande extensão territorial, com núcleos de pol 
pulaçao_ vultosos, ainda reduzidos, com a apparelhagem para 
extincção de incêndios ainda rudimentar na quasi totalidade 
dos centros de industria e de commercio, freqüentes são os 
sinistros totaes, que consomem, assim, a maior parte dos 
prêmios cobrados, pondo em perigo a solvabilidade das insti- 
tuições seguradoras. 

As companhias de seguro são obrigadas a creditar a um 
titulo esjpecial de — reserva legal, uma parte dos prêmios lí- 
quidos dos seguros terrestres, afim de garantir as operações 
de seguro. 

O regulamento de 1924, verificando ser pequena a re- 
serva de 40 % dos prêmios líquidos dos seguros terrestres que 
as companhias eram obrigadas a ter pelo regulamento ante- 
rior, determinou que essa reserva fosse elevada a 50 %. 
, Está verificado, pelas razões apontadas, a impossibilidade 
de reservar metade dos prêmios líquidos de seguros terrestres 

UI? fVncl0 ('ue asse8ure .o garanta as respectivas operações,' iauendendo a que, no Brasil, a média ordinária de sinistros 



é de 55 % e ás vezes de mais. Assim é que na mensagem que 
a 3 de maio de 1925, dirigiu ao Congresso Nacional o Presi- 
dente da Republica, apresentou cllo a estatística relativa ao 
anno de 1923, pela qual se verifica que naquelle anno os si- 
nistros consumiram quasi 70 % das rendas das companhias 
do seguros terrestres e marítimos. 

Attendendo a que os prêmios, em geral, soffrcm uma re- 
ducção de 20 % representada na eommissão dos agenciadores, 
conclue-se que si a cifra das indemnizações não exceder 
mesmo de 50 % ainda assim, deduzidas as dospezas de admi- 
nistração, impostos e retribuição de capital, não pôde haver 
sobra para constituir a reserva regulamentar, ficando as com- 
panhias obrigadas a vôr desa*pparecidas as reservas realizadas 
em melhores épocas e a entrar no proprio capital, originando- 
se disso o enfraquecimento de todas e a própria insolvabilidade 
de algumas. 

O inspector de Seguros, cuja opinião já atraz foi alludida, 
vê no aviltamento das taxas e na diversidade dos typos de 
apólices, o verdadeiro entrave ao desenvolvimento do seguro. 

Assim é que, na "Revista de Seguros", de março de 1924, 
dizia; "A concurrencia que se'fazem as companhias tem cau- 
sado perigosp aviltamento nas taxas de prêmios. A falta de 
uniformidade nas apólices emitlidas é um outro elemento ne- 
fasto do desenvolvimento regular da industria entre nós". 

Concluem, os interessados, de tudo isto, que é de interesse 
publico amparar esse ramo de actividade que salvaguarda 
consideráveis capitães e numerosas fontes de producção, das 
quaes o Estado tira meios da sua própria subsistência. 

Com a fixação de uma taxa uniforme, tem o projecto por 
mira o fortalecimento do seguro nacional e o interesse dos 
segurados que, quando contractam, nem sempre cogitam da 
solvabilidadc da empreza seguradora e apenas veem a taxa Ín- 
fima ou os indivíduos que lhes solicitam o seguro. 

O negocio de seguros, allegam, não pôde ser deixado á 
livre concurrencia como, em geral, os demais negocios mer- 
cantis. Ha necessidade de sujeital-o a directa inspecção e 
fiscalização do Estado. Na "Rev. de Seguros", ha dous notá- 
veis pareceres dos Drs. Carvalho Mourão e Rodrigo Octavio 
sobre o caso em apreço. No do Dr. Carvalho Mourão, estão 
consignadas as seguintes considerações, que vamos transcre- 
ver, opinando pela legalidade da intervenção do Estado na 
fixação de prêmios: 

"Nos Estados Unidos, terra classica da liberdade in- 
individual, cujas instituições serviram de modelo para 
as nossas — a Suprema Gôrte em uma longa série de 
decisões, a começar pela que foi proferida no celebre 
caso "Paul versus Virgínia" e a culminar no caso 
"German-American Insurance Company versus Kansas", 
julgado em 1914 (no qual o caracter do negocio de in- 
teresse publico e de monopolio, de facto, que assume, 
moderadamente o seguro, tal como é praticado, foi 
posto em fóco), firmou definitivamente os dous prin- 
cípios seguintes: 

Io, que o seguro não é um negocio puramente mer- 
- cantil, e que, por isso, é matéria na qual se justifica 

uma ampla intervenção do Estado, em defesa do cre- 
dilo e da economia nacional, apenas sujeita ás restri- 
ções que a Constituição Federal estabelece, para o Po- 



f!cr Legisla li vn, como gax^anfia da propriedade, de qual- 
quer especie que seja; 

2o, que o seguro reveste cerlos caracteristicos que tor- 
nam um negocio de interesse publico (public husiness) 
para os effeitos de fiscalização (conlrol). dos prêmios 
convencionados, e que. por isso, pôde qualquer dos Es- 
tados da União regular, os prêmios dos seguros com a 
mesma amplitude com que pôde regular os preços dós 
seguros ou remuneração, de qualquer serviço de cara- 
cter publico. Vide W. F. Gerpharf. Principies of 
Insurance. Nova York, 1920, vol. I, pag. 345. 

A' sombra dessa jurisprudência do supremo infer- 
prefe da Constituição Federa! americana, vários Es- 
tados adoptaram, como meio do superintender o ne- 
gocio de seguro por emprezas particulares, a fixação dos 
prêmios mínimos a cobrar dos segurados (confiando 
nos effeitos da concurrencia entre as companhias como 
preservativo contra prêmios indevidamente elevados); 
ao passo que outros Estados dôram preferencia, em 
sua legislação, a um systema de fiscalização dos prê- 
mios, constantes em permiftir ás companhias que com- 
binem entre si os que devem adoptar e sujeitar estes 
accôrdos á cuidadosa revisão dos inspecfores de segu- 
ros (W. F, Oephart, op. cit., pag. 370); 

3o. na legislação patria. em vigor (decreto nu- 
mero 16.738, de 31 de dezembro de 1924), o systema da 
inspecção directa do Estado sobre o negocio de seguros, 
está francamente adoptndo, tendo o legislador de tal 
modo desenvolvido as suas applicações praticas que é 
ocioso demonptral-o, por ser matéria Sobejamente co- 
nhecida de lodo o mundo. 

Especialmente com relação á ingerência do Estado 
na fixação dos prêmios, ô evidente que, embora não 
os haja prefixado em tabellas officiaes, se fôr conve- 
niente. quanto ás sociedades de seguros marítimos o 
terrestres, dispondo lart. 160 do cit. decreto n. 16.738), 
que a Inspectoria de Seguros deverá promover a re- 
união de directores e representantes das companhias, 
afim de que sejam lançadas as bases de uma tarifa 
uniforme e adoptado o (ypo uniforme de apólice deno- 
minado "apólice brasileira", quanto ás sociedades de 
seguros sobre vida, prescrevendo (art. 82). que sub- 
metiam prôviamente ao Ministro da Fazenda, por in- 
termédio do Seguros, os planos e tabellas para paga- 
mento de prêmios, as taboas do mortalidade que ser- 
viram de base ás suas operações e as taxas de juros. 

O direito, por parte do Estado, de intervir, na fi- 
xação dos prêmios para impedir a insolvahilidàde das 
companhias de seguros, ô conseqüência lógica da insti- 
tuição das "reservas technicas". nos seguros terrestres 
e marítimos, que se constituem, pondo de parte no fim 
do anno financeiro, com esse destino especial, uma 
porcentagem dos prêmios líquidos, arrecadados nesse 
período farts. 47 e 48 do cit., decrefo n. 16.738). e 
das reservas mathematicas e de contingência das so- 
ciedades de seguros sobre a vida, que também as con- 
stituem com porcentagens dos prêmios arrecadados 
(arts. 83, 84 e 167 do cit. decrefo n. 16.738). 

A exiguidade dos prêmios determinará necessaria- 
mente a insufficiencia das reservas e comprometterá 



dest arte focio o systema do cautelas^ regulamentares, 
instituiçln em garantia rta fiel execução dos conlractos 
de seguros." 

Por força desta regulamentação, concluiu o notável ju- 
risconsulfo, que não seriam contrarias á Constituição, quaes- 
quer preceitos legislativos, determinando a ■ intervenção do 
Estado, não só no ■ funccionamento das-companhias de segu- 
ros, como na fixação dos respectivos prêmios. 

O parecer do Dr. Rodrigo Octavio opina do mesmo modow 
Assim, dous eminentes jurisconsultos entendem que a of- 

ficialização dos prêmios de seguro,, não atlenta contra a liber- 
dade de commercio, justificando ainda que si as companhias 
de seguro de vida são obrigadas á Inspectoria de Seguros, para 
a respectiva approvação a taxa minima dos prêmios a cobrar, 
baseada a mesma nas estatitisticas de mortandade, as compa- 
nhias de seguros terrestres e mariumos devem também sujei- 
tar á approvação da inspectoria os prêmios mínimos das dif- 
ferentes classes de seguros terrestres e marítimos, baseados 
nas estatísticas dos incêndios e dos sinistros maritimos. 

Aliegam as companhias de seguros nacionaes, que as com- 
panhias estrangeiras que operam entre nós, desfrutam, em 
prejuízo dellas, uma situação privilegiada. E argumentam: 

а) que emquanto podem as estrangeiras assumir riscos 
ülimitados, as pacionaes não podem, dada a exiguidade do 
capital das emprezas no Brasil, precisando recorrer ao rese- 
guro, desfalcando, destarte, as suas rendas; 

б) que as companhias nacionaes pagam elevados im- 
postos de renda, ao passo que as companhias estrangeiras, 
tecm meios de vilar esse gravame, coir^ a exportação reser- 
vada dos reseguros; 

c) que as companhias nacionaes, no paiz, são obrigadas 
a constituir capital e reservas, obrigações de que se teem 
afastado as companhias estrangeiras autorizdas a funccio- 
nãr com depósitos jexiguOs, que em verdade, na hypothese de 
um sinistro Vultiísò, em que haja recusa de pagamento, não 
podem responder pela integral indemnização do risco assu- 
mido; 

d) que as despejas geraes das companhias nacionaes 
avultam nos respectivos balanços. Teem edifícios próprios, 
em que estão irtétaljadas as suas sédes e muitas das suas 
agencias, corpo especial de empregados, direeforia, etc., ao 
passo que a,? .Companhias estrangeiras, que tem aqui çomo 
agentes, casas commerciaes, fazem despesas mínimas com o 
custeio de suas operações. 

Aliegam tambein às,companhias pacjonaes que o deseji- 
volvimento e fortiiIecimeh|p dellas imporia,no eprequicimento 
do IJrasil, que íicahi Ijbeno ,dá drenjigom para, o estrangeiro 
de grande quantidadé dó ouro. por pàrte das .companhias es- 
trangeiras, çapífaes (fUe Se incorporariam à nossa riqueza e 
que aqui circulariam, si arrecadados pelas empfczás nacio- 
PapS.; . v,; i ' A mfa'»é » kr 

Péla anajyse dòsYréfeistros. de nascimentos e obítos e de 
outros elenientOs pupliços e, particulares, em íim longo período 
de amiqá;'foi possível'còhseguir uma base. certa para deter- 
niinai; actuariaTmejQtb a probabilidade da ,duração,da vida hu- 
mana é calcnjar sÇj^hfíTicamepfe as,.,taxás applicàveis aos se- 
guros de, Vidai ,, . ,V. 

Estamos iia petsuksãò de que não' é .pqssivèl estabelecer, 
sciótttíficamente, láfas' pará seguros terrestres e maritimos, 
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simplesmente por causa do numero e variedade dos factoreá 
que precisam ser tomados em consideração em cada caso in- 
dividual e em face da impossibilidade de conseguir uma quan- 
tidade sufficiente de riscos de qualquer classe, em idênticas 
condiçõs, afim de formar uma base mathematica e certa como 
nos seguros de vida. 

E' muito difficil estabelecer bases para a prefixação dei 
taxas quanto aos seguros terrestres e marítimos, pois o suc- 
cesso das operações nesses seguros depende da devida apre- 
ciação do riscos que offerece cada seguro, acceito do ponto 
de vista moral e physico. O contracto de seguro de vida é sem- 
pre feito por um longo período de annos, ao passo que os 
contractos marítimos e terrestres teem o prazo máximo do 
um anno. 

A obrigação do Governo, de proteger o publico, ficariaí 
preenchida, com os exames annuaes e occasionaes dos balanços 
das companhias e a faculdade de eancellar a carta patente 
daquellas cujo balanço demonstrasse não offerecer as neces- 
sárias garantias. 

Mas, em sua grande maioria, todos quantos ouvimos, in- 
clusive o proprjo departamento official, cujas palavras atraz 
já consignamos, entendem que -é possível, exeqüível e vanta- 
joso o estabelecimento de uma taxa uniforme, determinado o 
minimo da taxa para cada classe de seguros terrestres e ma- 
rítimos. 

A taxa uniforme foi estabelecida em São Paulo pelo Co- 
mitê mixto Paulista de Seguros. Organizando-a, o Comitê teva' 
em vista: 1°, a moralização da industria do seguro contra 
togo; 2°, o estabelecimento criterioso do prazo de seguro para 
cada riscos; 3°, a utilização de preceitos technicos. de cuja 
falta tanto se resentia o seguro contra fogo em nosso meio; 
i°, finalmente, um perfeito entendimento entre as compa- 
nhias de seguros, os segurados e os corretores. 

_ Adoptadas tarifas uniformes, todas as companhias assu- 
miam riscos iguaes e adoptavam condições iguaes, isto ó, in- 
seriam nas apólices as mesmas cla^isulas, relativas aos mesmos 
riscos, facilitando as suas relações com os segurados, não só 
durante a vigência do seguro, mas também por occasião do 
sinistro, o que, antes da adopção da tarifa uniforme, não acon- 
tecia, principalmente quando um só risco era coberto por 
muitas companhias, pois que umas applicavam cláusulas em 
suas apólices, que, em dadas circumstancias, invalidavam o 
seguro, emquanto que outras não as empregavam. Colhe- 
mos estas considerações em um trabalho do Sr. Alvarenga, 
inserto na "Rev. de Seguros", de setembro de 1925. Esse te- 
chnico é secretario do Comitê Mixto Paulista de Seguros. 

Ha quatro annos as companhias de seguros nacio- 
naes organizaram, com séde na Capital Federal, a Associação 
de Companhias de Seguros, da qual fazem parte além de na- 
cionaes todas as estrangeiras, não filiadas á Associação Tri- 
gieza (r. I. A.), que tem a sua séde em Londres. Por accôrdo 
entre as duas associações foi instituída a Commissão Mixta 
Central, incumbida de resolver todos os casos referentes a se- 
guros terrestres e marítimos e estabelcer as tarifas de pre- 
mios para todo o Brasil. Com essa organização foram esta- 
belecidas para todos os Estados do Brasil e para o Districto 
federal tantas uniformes, adoptadas sem protesto, por todas 
as companhias, excepção sómente de duas, razão porque a 
Associação de Companhias de Seguros entendeu que o recurso 



«estava na officialização dos prêmios, appellando para o Go- 
verno. 4 

Apezar de havermos externado restricçôes pessoaes, pro- 
ducto intimo de nossa convicção, sobre .n proposição da Ga- 
mara dos Deputados, não podemos contestar, deantc das pes- 
quisas feitas, que os interessados, em geral, acreditam esta- 
belecer o commercio de seguros entre nós e prestar um ser- 
viço ao paiz, com a adopção do projecto. 

Portanto, exposto o assumpto, de maneira singela e isen- 
ta, sem preoccupações outras que a de esclarecer p Senado, 
salientando as argumentações favoráveis e contrarias, a Com- 
missão acceitando o pro.jecto Como base de estudos, ó de pa- 
recer que elle seja devolvido ao plenário para djscussão, aijm 
de que o Senado, assim orientado, resolva da' maneira que 
entender mais conveniente aos interesses nacionaes. 

Sala das Gommissões, 31 de outubro de 1927. — Adotpho 
Gordo, Presidente. — Aristides Bocha, Relator. — Cunha Ma- 
chado. — Thomaz Rodrigues. — Antoniò Moniz, pela con- 
clusão. isto é, para base de estudo. — Antonio Massa. 

PARECER ÔA COMMI88ÃO DE FINANÇAS N. 83. DE 1927, A QUE SE 
REFERE O PARECER SUPRA • " 

A proposição da Gamara dos Deputados n. 157, de 1926, 
formulada pela Gommissão de Finanças daquella Casa do 
Congresso, estabelece para as companhias dé seguros marí- 
timos e terrestres a obrigação de apresentarem 6 Inspectoria 
de Seguros, para a devida approvaçâo, as suas taxas mínimas 
de premiò, de accôrdo com os dados technioos. 

Nas bem elaboradas razões que precederam á apresen- 
tação do projecto, aquella douta Gommissão fez resaltar a 
necessidade de submetter ao regimen já adoptado para as 

.companhias de seguros sobre a vida os oontractos de seguros 
marítimos e terrestres, afim de melhor acautelar os inte- 
resses dos segurados, que,-no dizer acertado daquella Gom- 
missão. constitue um elemento esparso, anonymo, impossi- 
bilitado de reunir-se e proteger convenientemente os seus 
interesses. 

De pleno accôrdo com as razões expendidas, a Gommissão 
de Finanças do Senado é de parecer que a proposição seja 
approvada. 

Sala .das Gommissões, 15 de junho de 1927. — Bueno de 
Paiva, Presidente. — João Thomé, Relator. — João Lyra. 
— Vespucio de Abreu. — Arnolfo Azevedo. — Etírico Valle. 
— Affonso de Camargo. — Pedro hago. 

PROPOSIÇÃO DA CAMÃRA DOS DEPUTADOS N. 157, A QUE SE 
. ' REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. l,' As companhias de seguros marítimos e terrestres 

nacionaes e estrangeiras, que funccionarem no paiz, sã"? 
obrigadas a apresentar, por seus directqres ou representaptçs. 
á Inspectoria de Seguros, para a devida approvaçâo, as suas 
taxas mínimas de prêmio, de accôrdo com os dados tecbnicos: 

Paragrapho único. O prazo para essa apresentação será 
de 30 dias pára as companhias que funccionarem no Distriçlo 
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Federal, NiUieroy, S. Paulo e Minas Geraes e de 90 dias para 
as que íunccionarem nos demais Estados. 

Art. 2." Em cada localidade prevalecerão as taxas que 
forem propostas pela maioria das companhias seguradoras, 
emquanto a Inspectoria de Seguros não organizar, de accôrdo 
com as mesmas companhias, os prêmios minimos que, se- 
gundo a technica, serão applicados ás diversas praças do 
paiz, 

Art. 3.° Incorrerá na pena de multa de 5:000$, elevada 
ao dobro na reincidência, Qualquer companhia que infringir 
as tariías. propostas pela maioria das companhias e devida- 
mente approvadas, sendo a carta patente cassada no caso de 
terceira infraccão. 

Art. 4." Será nulla para todos os effeitos a apólice emit- 
tida com o prêmio inferior á tarifa legal. 

Art. 5.° Todas as modificações e prêmios posteriores, não 
entrarão em vigor, sem prévia approvação da inspectoria, 
apphcando-se, em caso de infracção, as multas já estabele- 
cidas no art. 3°. - 

Art. 6.° A. Inspectoria de Seguros fica autorizada a pro- 
movei a unificação das cláusulas constantes das apólices de 
seguros terrestres e marítimos. 

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Gamara dos Deputados, 29 de dezembro de 1926.  Af- 

nolfo Rodrigues de Azevedo, Presidente. — Raul de Noronha 
i>a, Io Secretario. — Baptista Bittencourt, 2° Secretario — 

/ 
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